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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES, TERCEIROS E INTERESSADOS
COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA HABILITAÇÕES, NOS TERMOS DOS
ARTIGOS 7º, §1º E 99, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 11.101/2005. FALÊNCIA:
PRUDSEG, LTDA. - EPP, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB Nº 27.006.886/0001-37
(PROCESSO Nº 0001788-38.2019.8.16.0139). O DOUTOR RONNEY BRUNO DOS
SANTOS REIS, M.M JUIZ DA VARA CÍVEL DO FORO DE PRUDENTÓPOLIS,
ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, FAZ SABER, pelo presente edital,
expedido conforme o contido nos artigos 7º, §1º e 99, parágrafo único, ambos da Lei
n.º 11.101/2005, que ficam cientes quaisquer credores e eventuais interessados ou
prejudicados, que por r. sentença proferida em 05 de julho de 2022, foi decretada
a FALÊNCIA da empresa PRUDSEG, LTDA - EPP., inscrita no CNPJ/MF sob nº
27.006.886/0001-37, e informa o PRAZO DE 15 (QUINZE DIAS) para habilitação
dos créditos, na forma do art. 7°, §1º da Lei 11.101/05, junto à Administradora
Judicial VALOR CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA., que poderá ser contatada
através do telefone: (44) 3041-4882, e-mail: contato@valorconsultores.com.br,
responsável pela administração judicial da Massa Falida, nos termos do art. 21,
parágrafo único da Lei 11.101/2005, na pessoa do Dr.Cleverson Marcel Colombo,
advogado, regularmente inscrito na OAB/PR sob o n. 27.401. Do decreto de falência
(seq. 135.1):SENTENÇA. I. RELATÓRIO. Vistos, etc. Trata-se de requerimento
de falência da sociedade empresária Prudseg Ltda. - EPP ajuizado por RDF
- Fundo de Investimento em Direitos Creditórios com lastro no inciso I do art.
94 da Lei nº 11.101 /05. Devidamente citada (evento nº 121.2), a sociedade
empresária demandada apresentou contestação no evento nº 123. Inicialmente,
arguiu a inadequação da via eleita em virtude da "utilização do processo de falência
com o único objetivo de receber a dívida" e do interesse de agir em virtude da
existência de vício no protesto dos títulos. Em relação ao mérito, aduziu, novamente,
a impossibilidade da utilização do requerimento de falência como meio coercitivo
de cobrança. A demandante impugnou os termos da contestação no evento nº
127. Instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir, ambas as partes
pleitearam a produção de prova oral (evento nº 132 e 133). É o relatório. Decido.
II. FUNDAMENTAÇÃO. A demandada arguiu a nulidade do protesto dos títulos
que lastreiam o pedido de falência. Para tanto, aduziu que "os comprovantes
de intimação dos protestos não identificaram adequadamente os recebedores da
intimação, haja vista que inexiste qualquer número de documento dos mesmos
(RG, CPF ou outro), e nem mesmo lhes consta a tal recebimento, sendo certo
que não foi na pessoa do sócio da requerida". Com efeito, o inciso VI do art.
96 da Lei nº 11.101/05 dispõe que a falência requerida com base no inciso I do
caput do art. 94 não será decretada se o requerido comprovar "vício em protesto
ou em seu instrumento". De outro bordo, o Enunciado da Súmula nº 361 da
jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça consagra que "A notificação do
protesto, para requerimento de falência da empresa devedora, exige a identificação
da pessoa que a recebeu". Portanto, a identificação do recebedor da notificação
do protesto é requisito indispensável à formalização do instrumento. Contudo,
não há necessidade que o documento seja recebido pelo representante legal da
sociedade empresária, bastando que a notificação seja entregue no endereço
do estabelecimento empresarial e contenha o nome da pessoa que a recebeu.
Nesse sentido trago à colação o seguinte julgado: APELAÇÃO CIVEL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE FALÊNCIA. DUPLICATA. PROTESTO PARA
FINS DE FALÊNCIA. NECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO RECEBEDOR.
SÚMULA 361/STJ . EXIGÊNCIA DO RECEBIMENTO PELO REPRESENTANTE
LEGAL. INDEVIDA. TEORIA DA APARÊNCIA. RECURSO CONHECIDO. MÉRITO.
PROVIDO. SENTENÇA CASSADA. I. O indeferimento da inicial. Nos termos do
inciso IV, do artigo 330, da nova Lei Adjetiva Civil, é devido quando a parte autora
deixar de atender à ordem de emenda, a fim de sanar eventual vício capaz de impedir
ou dificultar o julgamento da demanda, consoante preconiza o artigo 321 da citada
Lei. II. É necessário apenas que seja identificada a pessoa que recebeu o protesto
e não que, necessariamente, tal protesto seja recebido por representante legal, até
porque fazer tal exigência contrária, inclusive, a teoria da aparência consagrada
pelo Código de Processo Civil no §2º do art. 248, pelo qual é válida a citação,
de pessoa jurídica, "a entrega de mandado a pessoa com poderes de gerência
geral ou de administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo recebimento
de correspondência", não sendo crível, dessa forma, a exigência de que o protesto
para fins de falência seja recebido por representante legal, quando nem a lei, nem
tampouco a jurisprudência majoritária faz tal exigência. III. Apelação conhecida e
provida. Sentença cassada. (TJ-DF. 3ª TURMA CÍVEL. 0003310-07.2017.8.07.0015
DF 0003310- 07.2017.8.07.0015. RELATOR GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA.
JULGAMENTO 31/10/2018) (destaquei). Não bastasse, não há falar em nulidade
dos protestos em virtude da ausência de indicação de documento do recebedor
da notificação, posto que, conforme se infere dos documentos de evento nº 1.31,
consta o nome e a assinatura do recebedor, possibilitando a sua identificação.
Tanto é que a própria demandante juntou aos autos, no evento nº 127, todas as
informações necessárias para a qualificação do recebedor. Ante o exposto, rejeito
a alegação. De outro vértice, a demandada alegou que "a simples alegação da
autora de impontualidade da requerida, ainda que aliada aos protestos acostados
(adiante-se, realizados de maneira totalmente errônea e imprestáveis a basear o
pedido autoral, conforme se explanará em tópico próprio), não são suficientes para
caracterizar o estado de insolvência alegado, haja vista que para se requerer a
falência há de se perquirir sobre o estado patrimonial do devedor, o que não foi
realizado pela autora". Enfatizou que "a utilização do processo de falência com o

único objetivo de receber a dívida impõe o indeferimento da petição inicial ou a
extinção do processo sem julgamento de mérito por ausência das condições da
ação e/ou interesse de agir, porque não se encontram presentes os pressupostos
processuais necessários". Pois bem. Nos termos do inciso I do art. 94 da Lei nº
11.101/05, o requerimento de decretação de falência se revela possível quando
o devedor "sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação
líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse
o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência",
consignando o § 3º que o pedido deverá ser "instruído com os títulos executivos na
forma do parágrafo único do art. 9º desta Lei, acompanhados, em qualquer caso, dos
respectivos instrumentos de protesto para fim falimentar nos termos da legislação
específica". O referido parágrafo único do art. 9º, por sua vez, dispõe que "Os títulos
e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no original ou por
cópias autenticadas se estiverem juntados em outro processo". Além disso, o inciso
IV do art. 97 da Lei nº 11.101/05 dispõe que qualquer credor pode requerer a falência
do devedor. No caso dos autos, o pleito lastreia-se nos títulos executivos juntados
aos autos nos eventos nº 1.12 a 1.27, cujos respectivos protestos falimentares se
encontram juntados no evento nº 1.31, os quais, somados, ultrapassam a quantia
equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos ao momento do ajuizamento da ação.
Além disso, restou comprovada a notificação quanto aos protestos (evento nº 31),
não se vislumbrando qualquer vício ou nulidade, conforme já mencionado. Logo,
resta evidente o preenchimento de todos os requisitos para a decretação da falência
do devedor, não havendo qualquer necessidade de se "perquirir sobre o estado
patrimonial do devedor". Outrossim, não se exige o esgotamento das vias ordinárias
para cobrança da dívida para que o credor possa pleitear a falência do devedor.
De qualquer sorte, a própria demandada demonstra que não possui condições
de arcar com a dívida ao mencionar em sua defesa que "encontra-se com suas
atividades paralisadas há mais de 02 (dois) anos". Dessa forma, também rejeito a
alegação. Não havendo outras questões preliminares pendentes de apreciação, bem
como estando presentes os pressupostos processuais, a legitimidade de partes e
o interesse de agir, passa-se ao julgamento antecipado do mérito, nos termos do
inciso I do art. 355 do Código de Processo Civil, mormente ante a desnecessidade
de produção de outras provas. Destaque-se, inclusive, que a contestação de
mérito apresentada pela demandada limita-se, basicamente, ao mesmos argumentos
utilizados para sustentar as questões preliminares. Simples leitura da peça defensiva
permite inferir que a demandada não nega a existência da dívida inadimplida, se
limitando a asseverar que "os débitos aventados pela parte autora, nesse contexto,
deveriam ser objeto de ação de execução ou de cobrança, afinal, não é o caso do
equivocado pedido de falência, com claras intenções diversas da correta aplicação
de instituto tão drástico". Entretanto, conforme já mencionado, o requerimento de
falência do devedor constitui faculdade do credor, desde que preenchidos todos
os requisitos previstos na Lei nº 11.101/05. Nesse sentido, trago a colação o
seguinte julgado: Conforme acima elencado não se encontra entre os requisitos
necessários ao ajuizamento da falência o prévio ajuizamento de ação de cobrança
ou de execução, tampouco a comprovação da insolvência da devedora. Ao revés,
para a decretação da falência, a comprovação da insolvência é presumida, ante
o não pagamento dos títulos no seu vencimento. Neste tocante, doutrina Fábio
Ulhôa Coelho[1]:Para fins de decretação da falência, o pressuposto da insolvência
não se caracteriza por um determinado estado patrimonial, mas pela ocorrência de
um dos fatos previstos em lei como ensejadores da quebra. Especificamente, se
o empresário for, sem justificativa, impontual no cumprimento de obrigação líquida
(inciso I do dispositivo comentado), se incorrer em tríplice omissão (inciso II) ou se
praticar ato de falência (inciso III), cumpre-se o pressuposto da insolvência jurídica.
Quer dizer, demonstrada a impontualidade injustificada, a execução frustrada ou o
ato de falência, mesmo que o empresário tenha patrimônio líquido positivo, com
ativo superior ao passivo, ser-lhe-á decretada a falência. (...). A insolvência que
a lei considera como pressuposto da execução por falência é, por assim dizer,
presumida. Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, no Informativo de Jurisprudência
nº 596, publicado em 1º de março de 2017, pacificou o entendimento quanto a
legitimação do pedido de falência em caso como o dos autos: "O autor do pedido
de falência não precisa demonstrar que existem indícios da insolvência ou da
insuficiência patrimonial do devedor, bastando que a situação se enquadre em uma
das hipóteses do art. 94 da Lei nº 11.101/2005. Assim, independentemente de
indícios ou provas de insuficiência patrimonial, é possível a decretação da quebra
do devedor que não paga, sem relevante razão de direito, no vencimento, obrigação
líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse
o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência (art.
94, I, da Lei nº 11.101/2005)" (STJ. 3ª Turma. REsp 1.532.154-SC, Rel. Min. Paulo
de Tarso Sanseverino, julgado em 18/10/2016) (TJPR - 18ª C. Cível - 0000384-
04.2018.8.16.0133 - Pérola - Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO
GRAU CARLOS HENRIQUE LICHESKI KLEIN - J. 28.06.2021). No caso dos autos,
a demandante comprovou a existência de dívida líquida, certa e vencida, superior
a 40 salários mínimos, consubstanciada nas duplicatas anexadas à inicial, as quais
foram devidamente protestadas, restando preenchidos os requisitos previstos no
inciso I do art. 94 da Lei nº 11.101/05. Por outro lado, a parte demandada não
apresentou relevante razão de direito para o não pagamento dos títulos. Tampouco
depositou, no prazo previsto no parágrafo único do art. 98 da Lei nº 11.101, os
valores necessários à elisão do pedido de decretação de falência. Assim, uma vez
preenchidos os requisitos legais, impõe-se a decretação da falência da sociedade
empresária Prudseg Ltda. - EPP. III. DISPOSITIVO. Ante o exposto, nos termos
do inciso I do art. 487 do Código de Processo Civil, julgo procedente a pretensão
deduzida na inicial para decretar a falência da sociedade empresária Prudseg Ltda.
- EPP, CNPJ nº 27.006.886/0001-37, tendo como sócio administrador Agnaldo José
Bastos Júlio, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em Correia Pinto/SC, em
29/11/1970, CPF nº 781.884.669-72, fixando-se, nos termos do art. 99 da Lei nº
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11.101/05, as seguintes condições e providências: a) fixo como termo legal da
falência a data de 30/01/2019, ou seja, noventa dias anteriores ao 1º protesto
por falta de pagamento, nos termos do inciso II do art. 90 da Lei nº 11.101/05;
b) intime-se a sociedade empresária falida pessoalmente, por intermédio de seu
sócio administrador, para que apresente, no prazo máximo de cinco dias, relação
nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos
respectivos créditos, sob pena de desobediência; bem como para que, no prazo de
quinze dias, cumpra todos os deveres previstos no art. 104 da Lei nº 11.101/05,
diretamente ao Administrador Judicial; c) o prazo para as habilitações de crédito será
de quinze dias contados da publicação do edital previsto no § 1º do art. 99 da Lei
nº 11.101/05; d) a suspensão de todas as ações ou execuções contra a sociedade
empresária falida, ressalvadas as hipóteses previstas nos § § 1º e 2º do art. 6º da Lei
nº 11.101/05; e) a proibição da prática de qualquer ato de disposição ou oneração
de bens da sociedade empresária falida, salvo se autorizado previamente por este
Juízo, nos termos do inciso VI do art. 99 da Lei nº 9.099/95; f) oficie-se a Junta
Comercial e a Receita Federal do Brasil para que procedam à anotação da falência
no registro da sociedade empresária para que dele conste a expressão "Falida", a
data da decretação da falência e a sua inabilitação para o exercício de qualquer
atividade empresarial a partir da decretação da falência (art. 102 da Lei nº 11.101/05);
g) para atuar como Administrador Judicial nomeio a empresa Valor Consultores
Associados Ltda., CNPJ nº 11.556.662/0001-69, com endereço à Avenida Duque
de Caxias, 882, Torre II, Sala 603, Maringá/PR, CEP 01310-300, cujo representante
é Cleverson Marcel Colombo, OAB/PR 27.401, (contato@valorconsultores.com.br),
devidamente inscrita no Cadastro de Auxiliares da Justiça deste e. Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. h) Intime-se o Administrador Judicial nomeado para
que, no prazo de quinze dias, se manifeste acerca da aceitação ao encargo e
preste o compromisso, bem como promova a arrecadação de bens, documentos
e livros que deverão ser entregues pelo sócio administrador e caso não o sejam,
no local em que se encontrem, sem necessidade de mandado, a avaliação dos
bens se houverem, que compõem o patrimônio da Massa Falida, separadamente
ou em bloco, devendo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, apresentar para a
apreciação do Juízo, plano detalhado de realização dos ativos, com estimativa de
tempo não superior a 180 (cento e oitenta) dias a partir da juntada de cada auto
de arrecadação, na forma do inciso III do caput do art. 22 da Lei nº 11.101 /2005;
i) Proceda-se à consulta ao Sistemas Infojud, Renajud e Sisbajud para a consulta
de bens porventura existentes em nome da sociedade empresária falida. No mesmo
sentido, oficie-se ao Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca solicitando que
informe a este Juízo a existência de imóveis em nome da falida. Outrossim, solicite-
se ao distribuidor certidão acerca das demandas distribuídas em face da falida nesta
Comarca; j) Considerando a informação prestada pela falida de que encerrou suas
atividades, determino a lacração dos estabelecimentos com vista a preservação dos
bens porventura existentes e a preservação do interesse dos credores (art. 109 da Lei
nº 11.101/05); k) Intime-se, preferencialmente por via eletrônica, o Ministério Público
e as Fazendas Públicas (União, Estados e Município) para que tomem conhecimento
da falência (inciso XIII do art. 99 da Lei nº 11.101/05); l) A Secretaria para que cumpra,
fiel e integralmente, as disposições contidas nos artigos 411 e seguintes do Código
de Normas do Foro Judicial, mormente a expedição de ofícios, ao final certificando-
se nos autos o cumprimento de todas as diligências ali previstas, bem como aquelas
constantes da presente decisão. Custas pela sociedade empresária demandada,
restando deferido, de plano, o recolhimento de todas as custas ao final, se a força do
patrimônio da massa suportar. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Prudentópolis,
05 de julho de 2022. Ronney Bruno dos Santos Reis Juiz de Direito. RELAÇÃO
DE CREDORES DA MASSA FALIDA PRUDSEG: CREDORES TRABALHISTAS
CLASSE I:
ANA ZONI HORST MARQUES, 661.637.069-00, R$3.665,86; ANTONIO
APARECIDO DE LIMA, 043.993.949-60, R$13.914,72; APARECIDO BONFIM
DOS SANTOS, 039.844.119-79, R$10.024,52; CARLOS GILBERTO VOGT,
420.985.729-72, R$31.208,55; DANIEL APARECIDO LEMES SANTOS,
118.283.939-83, R$10.448,27; DANIELE APARECIDA LEMES SANTOS,
107.083.079-81, R$20.533,30; EDILENE SCHOENEMANN, 091.891.779-40, R
$12.248,40; EDIVALDO LOPES, 045.803.569-69, R$15.344,28; ELITON ANTONIO
DE LARA DE PAULA, 092.003.659-73, R$14.750,61; ESTEVEN DOS SANTOS
CASTRO, 105.468.379-48, R$5.347,48; FABIANE GOMES DE ARAUJO,
063.949.799-37, R$8.024,15; FLAVIANA DE SOUZA CABALIM, 056.937.699-84,
R$6.520,39; GABRIEL ROMARIO DE OLIVEIRA, 130.881.249-35, R$8.004,97;
IVO DA SILVA SANTOS, 027.580.769-00, R$9.289,07; JOAO HEBERT MENDES,
055.393.549-66, R$13.382,31; JOAO PAULO GOMES, 062.782.259-21, R
$16.894,48; JOAO PAULO MARQUES RIBEIRO, 064.768.109-95, R$12.353,30;
JOSMAR DE MIRANDA, 035.602.229-31, R$36.546,46; LUANA RIBEIRO
DOS SANTOS, 098.370.229-22, R$7.587,22; LUIS CARLOS DE LIMA,
651.299.709-34, R$19.653,52; MARCOS GILMAR SCHNEIDER, 972.584.589-72,
R$34.738,22; MARIA CEDELI DE OLIVEIRA LEAL, 030.443.769-71, R$6.556,14;
MARILENE MARIA STALLBAUM, 028.555.649-56, R$10.989,61; MARINHO
GASPAR, 050.604.759-80, R$29.635,21; MILTON WRASSE, 965.762.609-97,
R$8.282,94; NATALINO GOMES, 174.830.181-00, R$16.222,75; OLIVEIRA &
ANTUNES ADVOGADOS ASSOCIADOS, 02.416.159/0001-17, R$315.125,33;
PAULO MARCELO DE FREITAS, 036.633.809-98, R$10.624,80; RONALDO
EZEQUIEL POSSOBOM, 095.096.559-61, R$15.153,46; SILVANA DE FATIMA
FERREIRA, 059.274.149-40, R$8.744,34; SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSTRIAS DE FIACAO,TECELAGEM E DO VESTUARIO DE GOIOERE
E REGIÃO, 80.896.293/0001-76, R$587.359,00. CREDORES COM GARANTIA
REAL - CLASSE II: BANCO BRADESCO S/A, 60.746.948/0001-12, R$69.517,84.
CREDORES TRIBUTÁRIOS - CLASSE III: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL,
00.394.460/0216-53, R$39.532,93; ESTADO DO PARANÁ, 76.416.940/0001-30,
R$93.405,10; ESTADO DO PARANÁ, 76.416.940/0001-29, R$223.467,46.

ESTADO DO PARANÁ, 76.416.940/0001-28, R$265.230,02. CREDORES
QUIROGRAFÁRIOS - CLASSE VI: A. AUGUSTO GRELLERT ADVOGADOS
ASSOCIADOS, 06.912.751/0001-60, R$14.455,64; ABS COMERCIAL EIRELI,
17.129.984/0001-08, R$1.006,04; ADILSON PURCOTES POLLI E CIA LTDA,
04.245.289/0001-60, R$4.000,00; AKOREL SUPRIMENTOS CORPORATIVOS
LTDA, 87.271.854/0001-90, R$2.080,93; AMAZONAS INDUSTRIA E COM
LTDA, 47.959.697/0001-96, R$24.328,47; AMC PECAS INDUSTRIAIS LTDA
EPP, 20.808.236/0001-66, R$839,90; ANGELO MIGUEL DELPONTE & CIA
LTDA, 06.355.273/0001-35, R$1.077,00; APOLO ARTES C A C CALCADOS
LTDA, 07.469.789/0001-73, R$11.027,85; ART - PEL COMPONENTES
PARA CALCADOS LTDA, 03.280.803/0001-35, R$1.444,99; ASTA QUIMICA
LTDA, 59.299.917/0001-81, R$4.590,00; ATLANTA FUNDO DE INV EM
DIR CRED N PAD, 11.468.186/0001-24, R$3.745,00; AUTO POSTO
STADLER LTDA, 02.357.932/0001-11, R$14.643,58; BANCO BRADESCO S/A,
60.746.948/0001-13, R$245.220,07; BANCO CITIBANK S.A, 33.479.023/0001-80,
R$251.728,99; BANCO DAYCOVAL S A, 62.232.889/0001-90, R$14.981,76;
BANCO DO ESTADO DO RIO GDE DO SUL S.A, 92.702.067/0001-96, R
$18.413,95; BANCO SOFISA S.A., 60.889.128/0001-80, R$11.734,33; BASF SA,
48.539.407/0001-18, R$269.687,37; BASILE QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA, 58.958.893/0001-62, R$7.042,00; BAZAN FACTORING FOMENTO
MERCANTIL LTDA, 01.239.858/0001-76, R$17.380,00; BRASIL INDUSTRIA
E COMERCIO DE PRODUTOS QUÍMICO, 10.329.501/0001-70, R$1.191,24;
BRASIL SECURITIZADORA S.A, 13.483.537/0001-00, R$12.150,00; CALMART
COMPONENTES PARA CALCADOS E VESTUARIO LTDA, 04.088.710/0001-76,
R$8.590,92; CHEM-TREND INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
QUIMICOS LTDA, 55.531.925/0001-50, R$9.968,00; CITOL INDUSTRIA DE
TRATAMENTO DE OLEO EIRELI, 18.933.677/0001-48, R$1.839,64; CLAUDIO
C.BARBOSA-CALCADOS, 13.309.749/0001-67, R$6.750,50; COLOR SOLUTION
INDUSTRIA E COMERCIO DE PIGMENTOS EIRELI, 27.428.810/0001-08,
R$1.240,00; COMERCIAL ELETRICA D Z LTDA, 78.718.673/0001-79, R
$6.543,62; COMPUFIX SERV E PROD DE INF LT, 05.004.477/0001-69, R
$397,50; CONTINENTALBANCO NP FIDC NP, 26.690.689/0001-17, R$2.997,95;
COOPERATIVA CRED LIVRE ADMISSAO CENTRO NORTE, 02.282.709/0001-52,
R$25.510,00; COOPERATIVA DE CREDITO DOS EMPRESARIOS E
EMPREGADOS DOS TRANSPORTES E CORREIOS DO SUL DO BRASIL -
TRANSPOCRED, 08.075.352/0020-80, R$275,00; COPEL DISTRIBUICAO S.A.,
04.368.898/0001-06, R$187,23; CREDEX ESTRATEGIA ADMINISTRADORA DE
CREDITOS S/A, 07.775.721/0001-12, R$11.100,00; CRESCENTE FOMENTO
MERCANTIL LTDA, 07.005.274/0001-12, R$21.669,57; CURTUME SANTO
ANTONIO LTDA, 24.895.484/0001-42, R$80.060,14; DUBLATEX MC COMERCIO
DE ART. DE VIAGEM E CALC, 08.787.809/0001-17, R$10.319,34; E.
STERN COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE ABRASIVOS EIRELI,
05.853.995/0001-57, R$1.596,66; EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS - ECT, 34.028.316/0001-03, R$6.345,99; EVANEW INDUSTRIA
E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, 22.712.548/0001-05, R$15.480,00;
FERROLONAS INDUSTRIA DE LONAS LTDA, 22.389.575/0001-80, R
$2.098,00; FIC INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS ELETRIC,
26.107.884/0001-71, R$2.559,42; FLECKSTEEL INDUSTRIA DE ARTEFATOS
METALICOS LTDA, 88.242.862/0003-33, R$6.968,80; FRV INDUSTRIA E
COMERCIO DE COUROS LTDA, 09.512.347/0001-98, R$7.910,98; FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS DA INDUSTRIA EXODUS
INSTITUCIONAL, 14.051.028/0001-62, R$58.143,85; FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS SABIA CREDIT - NÃO PADRONIZADO,
29.957.532/0001-01, R$33.324,20; GARANTIA COBRANCAS, DESCONHECIDO,
R$7.299,60; GARUDAN DO BRASIL COMERCIO DE MAQUINAS LTDA,
00.413.034/0001-08, R$5.925,94; GRIN CIA LTDA, 91.671.495/0001-36, R
$1.081,14; H. B. FULLER BRASIL LTDA, 43.829.282/0001-47, R$114.800,04;
H. LOUIS BAXMANN PRODUTOS METALURGICOS LTDA, 55.014.617/0001-58,
R$5.146,50; HAMILTON DA SILVA ME, 00.503.743/0001-84, R$3.479,17;
HERA SUL TRATAMENTO DE RESÍDUOS PR LTDA, 07.756.675/0001-04, R
$72.667,35; IB SIGMA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS,
20.093.858/0001-55, R$222.143,88; INBRAPE - TECIDOS INDUSTRIAIS LTDA,
04.283.165/0001-79, R$16.908,09; INCOWAF INDUSTRIA E COMERCIO
LIMITADA, 19.762.269/0001-33, R$11.166,22; IND. E COM DE PALMILHAS
ECOFLEX LTDA, 20.013.084/0001-05, R$5.876,64; INDUSTRIA E COMERCIO
DE LINHAS FRANCANA LTDA, 12.795.314/0001-07, R$1.830,00; IRMÃOS
CANTERI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, 09.621.314/0001-86, R$23.043,18;
ITALIANO COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS, 23.854.696/0001-19, R
$163,16; ITAU UNIBANCO S.A., 60.701.190/0001-04, R$1.136.715,27; IVOMAQ
INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS LTDA, 47.965.421/0001-10, R
$1.744,99; JACOBY INDUSTRIA DE COUROS LTDA, 10.176.002/0001-90,
R$2.113,02; JS COUROS, 10.176.002/0001-90, R$2.117,92; KALATEC
ASSISTENCIA TECNICA, 65.670.424/0001-09, R$371,57; KI CHIK IND. E
COM. DE MALHAS EIRELI, 18.727.041/0001-40, R$369,60; KOEFENDER &
KOEFENDER LTDA, 95.441.515/0001-33, R$2.648,74; L C S COMPONENTES
PARA CALCADOS - ME, 10.458.831/0001-65, R$3.965,60; LINHASITA IND
LINHA P COSER LTDA, 46.645.768/0001-13, R$33.816,72; LS LEATHER
SOLUTIONS INDUSTRIA COM E REPRESEN, 04.253.527/0001-89, R$7.496,08;
MADEPAZ MADEIRAS LTDA, 05.532.573/0001-80, R$5.013,00; MAKER MAQ
INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS EIRELI/ ERMAQ COMERCIO DE
PEÇAS METALURGICAS EIRELI, 10.792.876/0001-71, R$2.060,00; MALFA
SERVIÇOS DE COBRANÇAS LTDA, 13.341.997/0001-95, R$5.659,46; MAQUINAS
SEROTOM LTDA, 72.288.715/0001-00, R$2.833,34; MAQUINAS TECNOMAQ
LTDA, 88.894.233/0001-26, R$2.951,04; MARCIA E PONATH & CIA. LTDA -
ME, 03.472.755/0001-87, R$2.303,00; MAURO SERGIO GALVAO DA SILVA
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EIRELI, 04.037.667/0001-10, R$6.504,53; MECÂNICA INDUSTRIAL MR LTDA,
14.915.710/0001-56, R$5.600,00; MECANICA INDUSTRIAL NOVO TEMPO
LTDA, 17.186.076/0001-56, R$1.205,00; METALSINOS INDUSTRIA COMERCIO
E REPRESENTACOE, 91.437.418/0001-16, R$4.450,00; METROPOLITANA
ATIVOS DE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITO CREDITÓRIO
MULTISETORIAL, 18.114.024/0001-37, R$28.523,30; MINERAÇÃO RIO BRANCO
DO SUL LTDA, 78.420.718/0002-05, R$1.820,00; MK QUIMICA DO BRASIL
LTDA, 923153320001-83, R$7.488,00; MORGENSTERN LOGISTICA LTDA,
11.894.828/0001-57, R$1.085,08; NOKO QUIMICA LTDA, 93.366.748/0001-93,
R$34.536,10; NOKOPIEL QUIMICA LTDA, 97.441.232/0001-17, R$69.214,02;
NS IMPORTACAO E COMERCIO LTDA, 83.951.236/0001-30, R$3.673,60;
OSCAR FLUES IND E COM LTDA, 60.707.288/0001-60, R$7.230,68; POSTO
CALED LTDA, 02.520.592/0001-06, R$4.345,88; PROGRESSO SECURITIZADORA
S.A, 29.433.649/0001-88, R$96.297,85; QUIMICOLLA INDUSTRIA QUIMICA
LTDA, 07.391.925/0001-50, R$45.281,58; QUIMIFRAN PRODUTOS QUIMICOS
E CURTUME LTDA, 45.317.096/0001-54, R$2.245,00; R.C. ISOLAMENTO
ACUSTICAS LTDA, 15.017.493/0001-40, R$4.282,57; RAVAGNANI & CIA
- EPP, 43.530.674/0001-00, R$20.926,62; RDF - Fundo de Investimento
em Direitos Creditorios, 19.425.700/0001-56, R$128.216,16; REAL COUROS
LTDA, 00.099.059/0001-89, R$7.520,79; RESIMAC INDUSTRIA E COMERCIO
DE RESISTENCIAS ELETRICAS LTDA, 26.720.414/0001-89, R$362,00; RFN
DA ROSA RASPA DE COURO EPP, 05.695.893/0001-50, R$21.275,55;
ROMANA INDUSTRIA QUIMICA LTDA, 02.079.656/0001-77, R$19.278,00;
S & K RESISTENCIAS ELETRICAS EIRELI, 15.399.947/0001-94, R
$525,00; SA FABRIL SCAVONE, 50.115.849/0001-89, R$74.407,82; SB
CREDITO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
MULTISSETORIAL, 23.956.882/0001-69, R$189.308,12; SEG CAL CALCADOS
E ACESSORIOS DE SEGURANCA LTDA, 04.578.038/0001-05, R$1.701,00;
SERVOPA, 76.564.624/0006-08, R$1.200,06; SILVESTRE MARTENDAL &
CIA LTDA, 01.768.420/0001-85, R$8.000,00; SOCIEDADE ANONIMA FABRIL
SCAVONE, 50.115.849/0001-89., R$64.031,66; SPLIT DO BRASIL INDUSTRIA
COMERCIO IMPORTADORA E EXPORTADORA DE COUROS LTDA,
04.070.658/0001-20, R$55.694,35; SUL BRASIL FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITÓRIOS ABERTO MULTISSETORIAL, 23.956.882/0001-69,
R$178.639,27; SUL BRASIL IND E COM DE ACESSORIOS PLASTICOS,
83.011.460/0001-42, R$66.712,80; TAGPRINT ETIQ SOL I A LTDA ME,
10.912.151/0001-70, R$1.519,50; TAUFER COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
DE PROTEÇAO LTDA, 13.468.347/0001-05, R$1.923,30; TEXFYT INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA, 02.580.185/0001-86, R$81.565,40; TRANSPORTES
TRANSLOVATO LTDA, 89.823.918/0021-98, R$105,94; TRATORACO E
MERCADO DE CORREIAS LTDA, 00.111.430/0001-80, R$394,35; TROMBINI
EMBALAGENS SA, 11.252.642/0001-02, R$60.407,87; VEDASINOS COMERCIO
DE VEDACOES, 03.003.837/0001-82, R$1.198,85; VENTRUZ MINÉRIOS LTDA,
17.393.963/0001-03, R$24.952,44; W G ETIQUETAS E SERVICOS EIRELI ME,
28.247.423/0001-20, R$500,00; W. A. FACAS EIRELI, 02.135.959/0001-60, R
$2.736,40; W.G. ETIQUETAS E SERVICOS LTDA, 28.247.423/0001-20, R$500,00.
TOTAL CLASSE I - CRÉDITOS TRABALHISTAS: R$1.319.173,66; TOTAL CLASSE
II - CRÉDITOS COM GARANTIA REAL: R$69.517,84; TOTAL CLASSE III -
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS: R$621.635,51; TOTAL CLASSE VI - CRÉDITOS
QUIROGRAFÁRIOS: R$4.295.743,12; TOTAL GERAL: R$6.306.070,13. Ficam
os credores que tomarem conhecimento deste edital, intimados a comprovar a
regularidade de seus créditos diretamente à Administradora Judicial, na forma da
Lei, sem prejuízo de eventual retificação posterior caso seja constatada a incorreção
do crédito. Assim, ficam intimados os credores e interessados para promoverem
as habilitações de crédito diretamente à Administradora Judicial, preferencialmente
através do e-mail: contato@valorconsultores.com.br, informando como assunto
do e-mail: "habilitação e/ou divergência de credito - PRUDUSEG" ou encaminhando
os documentos pertinentes para o seguinte endereço: Avenida Duque de Caxias,
882, Edifício New Tower, Torre II, sala 603 - Centro CEP: 87.020-025, na cidade de
Maringá - Paraná, no prazo de 15 dias corridos, a contar da publicação deste edital.
Dado e passado, nesta cidade e comarca de Prudentópolis, Estado do Paraná, em
23/02/2023. Eu, Juliano Garcia, Chefe de Secretaria, o digitei e subscrevi.
Ronney Bruno dos Santos Reis
Juiz de Direito
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